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1. O Grupo Parlamentar (GP) do L tomou a iniciativa de apresentar o Projeto de 

Resolução n.º 691/XVII/1.ª – Recomenda a manutenção do Estado na Cooperativa 

António Sérgio para a Economia Social e a valorização estratégica da Economia 

Social e do Cooperativismo, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.º da 

Constituição da República Portuguesa e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Regimento da Assembleia da República (RAR). 

2. Este projeto de resolução deu entrada na Assembleia da República a 10 de março 

de 2026, baixando a 18 de março à Comissão de Trabalho, Segurança Social e 

Inclusão (CTSSI). 

3. O Grupo Parlamentar (GP) do PS tomou a iniciativa de apresentar o Projeto de 

Resolução n.º 694/XVII/1.ª – Recomenda ao Governo que reconsidere a 

exoneração da parte pública da CASES – Cooperativa António Sérgio para a 

Economia Social, suspenda o processo, evitando a extinção desta entidade, e inicie 

de imediato um processo de diálogo com os cooperadores da CASES para 

salvaguardar o interesse público, a economia social e os trabalhadores, ao abrigo 

do disposto nas mesmas disposições legais. 

4. Neste caso, o projeto de resolução deu entrada na Assembleia da República a 11 

de março de 2026, baixando no mesmo dia 18 de março à CTSSI. 

5. Os projetos de resolução aqui em causa contêm as respetivas exposições de 

motivos, assim como designações que traduzem genericamente o seu objeto, para 

todos os efeitos, idêntico entre si. 

6. Tendo os autores de ambos os projetos indicado que pretendiam ver a iniciativa 

discutida em Comissão, conforme previsto no artigo 128.º do RAR, esta teve lugar 

na reunião da CTSSI de 25 de março de 2026, nos seguintes termos: 

 

Interveio em primeiro lugar o Senhor Deputado Tomás Pereira (L), que, na qualidade 

de proponente, começou por criticar a decisão unilateral do Governo de retirar o 

Estado da Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CASES), extinguindo 

a sua qualidade de membro cooperador maioritário, referindo que esta medida 

desfigura o modelo de parceria pública estabelecido desde 2009 e compromete o 

financiamento regular de uma instituição que assegura funções de interesse público no 
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cooperativismo e no voluntariado. Invocando o artigo 82.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição), sublinhou que a economia social é um setor 

estrutural e que a saída do Estado envia um sinal de desvalorização às organizações 

que garantem a coesão territorial e o emprego digno, colocando em risco a 

sobrevivência da estrutura e os postos de trabalho de 30 técnicos especializados. 

Apontou ainda uma profunda incoerência política, tendo questionado por que motivo o 

Governo mantém e reforça o apoio ao setor privado através de entidades como a 

Agência para a Competitividade e Inovação (IAPMEI), a Agência para o Investimento e 

Comércio Externo de Portugal (AICEP) ou o Banco de Fomento, enquanto desprotege 

a economia social, afastando Portugal das orientações do Plano de Ação para a 

Economia Social da União Europeia. Detalhou, ainda, as quatro linhas de ação do 

projeto de resolução que apresentou, a saber, a revogação da Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 16/2026; a garantia de financiamento público e a salvaguarda de 

direitos laborais; a criação de um grupo de trabalho interministerial, num prazo de 60 

dias, para desenhar uma estratégia nacional para o setor; e o reforço do papel do 

Estado na promoção ativa do cooperativismo com instrumentos equivalentes aos de 

outros setores estratégicos. Por fim, apelou ao recuo do Governo e à retoma do 

diálogo, manifestando total disponibilidade para a elaboração de um texto conjunto 

com o GP do PS, dada a convergência de matérias entre as iniciativas. 

 

Seguiu-se a intervenção do Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS), que, também na 

qualidade de proponente, iniciou a sua exposição acompanhando a contextualização 

feita pelo GP do L, reforçando as críticas à atuação do Governo neste processo. 

Classificou a decisão de retirada do Estado da CASES como grave e inaudita, 

apontando-a como um exemplo da incapacidade do Executivo para dialogar com os 

parceiros institucionais. Sublinhou que esta parceria constituía uma boa prática de 

cogestão com o setor social, que tinha sido agora interrompida por uma decisão 

absolutamente inesperada que apanhou de surpresa os próprios cooperadores. 

Denunciou o facto de os parceiros não terem sido consultados e de subsistir um vazio 

quanto ao destino das competências da Cooperativa, mantendo todo o setor em 

suspenso. Destacou que a oposição a esta medida é unânime, partindo não só dos 
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cooperadores, mas também de académicos e observadores da economia social. 

Criticou o que designou como uma "componente provocatória" na conduta do 

Governo, exemplificando com a convocatória de uma Assembleia Geral para marcar 

prazos de extinção precisamente no dia em que o GP do PS promovia uma audição 

pública sobre a matéria. Perante este cenário, detalhou os objetivos centrais do projeto 

de resolução do seu grupo parlamentar: a suspensão imediata do processo de retirada 

do Estado; a abertura de um processo de diálogo com o setor; a garantia de uma 

solução institucional que reforce o setor e preserve o capital de conhecimento 

acumulado e a salvaguarda dos direitos dos trabalhadores, alertando para a situação 

de incerteza da maioria dos funcionários que não pertencem à função pública. 

Concluiu apelando à aprovação da iniciativa para forçar o Governo a abandonar a sua 

postura de isolamento e a assumir as suas responsabilidades na preservação do 

interesse público e da economia social. 

       

Pediu, seguidamente, a palavra o Senhor Deputado Joaquim Barbosa (PSD), que 

começou por classificar as iniciativas do GP do L e do GP do PS como tentativas 

desfasadas da realidade moderna. Criticou a visão dos proponentes por considerarem 

que a economia social deve estar "aprisionada" ou "domesticada" pelo Estado, 

defendendo que a manutenção de um aparelho pesado e tutelar, como a atual 

estrutura da CASES, impede o crescimento e a inovação da sociedade civil. Afirmou 

que o Estado não deve ser "dono" da economia social e que a autonomia defendida 

pelos partidos de esquerda é apenas retórica, enquanto a prática assenta numa lógica 

centralizadora que condiciona o setor em vez de o capacitar. Mais defendeu a decisão 

do Governo de retirar a participação pública da CASES como um ato "ponderado, 

responsável e de confiança" na maturidade do setor, argumentando que a presença 

estatal na cooperativa cumpriu a sua função histórica desde 2009, mas que o 

panorama atual — com o Código Cooperativo de 2015 e um Conselho Nacional da 

Economia Social consolidado — permite hoje o reforço da autorregulação e 

da subsidiariedade. Invocando o artigo 5.º da Lei de Bases da Economia Social, 

sublinhou que a saída da estrutura acionista evita sobreposições desnecessárias entre 

funções públicas e cooperativas. Rebatendo as críticas sobre a imprevisibilidade do 
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processo, destacou que a Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2026 prevê um 

plano de transição, assegurando a transferência de competências para serviços 

públicos adequados e a salvaguarda dos trabalhadores em funções públicas, 

exemplificando com o registo de cooperativas, que deve ser uma prerrogativa da 

autoridade do Estado e com a formação, já articulada com centros de competências 

setoriais. Concluiu reafirmando que o Estado não abandona as suas 

responsabilidades de regulação e apoio estratégico, mas adota um modelo de parceria 

mais moderno e transparente, libertando a CASES para uma governação alinhada 

com a sua natureza cooperativa e investindo na autonomia de um setor que é um pilar 

da democracia económica. 

 

Interveio ainda o Senhor Deputado Paulo Seco (CH), que manifestou o seu apoio à 

decisão do Governo contida na Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2026, 

classificando a saída do Estado da CASES como uma medida "corajosa e necessária". 

Criticou os projetos de resolução do GP do PS e do GP do L, descrevendo-os como 

uma tentativa de manutenção de "despesismo" e de "desperdício de dinheiros 

públicos" sob o pretexto da economia social, sustentando que a CASES, desde a sua 

criação em 2009, funcionou como um "apêndice da máquina burocrática" e um 

instrumento de controlo estatal, financiado maioritariamente pelos contribuintes 

através de transferências anuais do Orçamento do Estado, o que, na sua visão, 

desvirtua o verdadeiro conceito de cooperativismo. Rejeitou, ainda, os argumentos 

constitucionais dos proponentes, afirmando que o artigo 82.º da Constituição prevê a 

coexistência de setores, mas não obriga a que o Estado seja o detentor maioritário de 

uma cooperativa. Defendeu que o setor deve sustentar-se pela iniciativa privada e não 

pela dependência do erário público, acusando o GP do L de querer criar "mais 

comissões e despesa" e o GP do PS de ceder à pressão de interesses instalados. 

Argumentou ainda que as funções de credenciação, apoio jurídico e estatística devem 

ser exercidas de forma "mais ágil e barata" diretamente pela Administração Pública, 

eliminando duplicações de custos. Quanto aos trabalhadores, defendeu que as 

competências especializadas devem ser reaproveitadas apenas onde o interesse 

público o justifique. Concluiu anunciando o voto contra do seu partido relativamente a 
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ambas as iniciativas, reiterando que a saída do Estado promove a transparência e a 

racionalidade financeira, libertando o setor da tutela política e da dependência estatal. 

 

Foi então novamente concedida a palavra ao Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS), 

que refutou as acusações lançadas pelo GP do PSD e pelo GP do CH e clarificou que 

o GP do PS não defende o modelo atual da CASES de forma imutável, reconhecendo 

a legitimidade do Governo para evoluir o sistema, desde que tal seja fundamentado e 

precedido de diálogo com o setor. Sublinhou que a virtuosidade do modelo de 

"cooperação de interesse público" reside precisamente no facto de evitar uma tutela 

estatal direta e tradicional, permitindo uma gestão partilhada entre o Estado e a 

economia social, o que é reconhecido internacionalmente como uma boa prática. 

Acusou o Governo de agir de forma unilateral, sem consultar misericórdias, 

mutualidades ou instituições particulares de solidariedade social (IPSS) e alertou para 

a contradição no discurso do PSD que, ao querer "libertar" o setor, o Executivo 

pretende, na verdade, regressar a um modelo antigo de serviço público onde o Estado 

exerce uma tutela direta e dispersa. Argumentou que a extinção da CASES obrigará 

entidades muitas vezes frágeis e sem fins lucrativos a recorrer a serviços públicos sem 

o conhecimento especializado acumulado pela cooperativa ao longo de 15 anos. 

Reforçou que o setor é unânime na oposição à medida, independentemente das 

diferentes raízes ideológicas das instituições que o compõem. Por fim, desvalorizou o 

argumento do "despesismo" invocado pelo GP do CH, lembrando que o orçamento em 

causa é de aproximadamente 3 milhões de euros, provenientes de verbas de apoio 

social e do Instituto do Emprego e Instituto do Emprego e da Formação Profissional 

(IEFP) destinadas ao microcrédito e à formação. Concluiu apelando ao sentido de 

responsabilidade da Comissão, reiterando que suspender o processo para ouvir o 

setor é o "mínimo exigível" a um Estado que se pretenda uma pessoa de bem, sob 

pena de se ignorar milhares de instituições que perdem o seu principal interlocutor. 

 

Retornando a palavra, o Senhor Deputado Tomás Pereira (L), confrontou a 

fundamentação ideológica apresentada pelo GP do PSD e pelo GP do CH e 

classificou a argumentação do PSD como um "exercício de projeção ideológica", 



 

   

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

 

7 

 

ironizando a tese de que a presença do Estado na CASES constitui uma "amarra" 

asfixiante. Alertou para a incoerência desta visão, questionando se, seguindo essa 

lógica de "libertação" do Estado, o Governo pretenderia também retirar-se de 

organismos como a AICEP, o Turismo de Portugal ou o Banco de Fomento. Sublinhou 

que, ao extinguir o modelo de cogestão da CASES para remeter as competências para 

departamentos da Administração Pública, o Governo está, na verdade, a tornar o setor 

100% dependente do Estado, o que configura um "tiro no pé" face ao objetivo 

declarado de autonomia. Relativamente à intervenção do Chega, acusou o partido de 

confundir "gasto com investimento", reiterando que as verbas aplicadas na CASES 

geram um retorno social e económico significativo em áreas como a transição 

energética e o apoio ao cooperativismo. Rejeitou a ideia de que a participação estatal 

seja um fardo para os contribuintes, apresentando-a como um investimento necessário 

na economia portuguesa. Concluiu lamentando o "poço de incoerências" da Direita, 

afirmando que a decisão revela uma vontade de desmantelar o setor da economia 

social sem apresentar alternativas viáveis, baseando-se apenas num preconceito 

contra a intervenção pública. 

 

Seguiu-se a intervenção da Senhora Deputada Felicidade Vital (CH), que respondeu 

ao GP do L, rejeitando o que classificou como uma postura de "superioridade 

intelectual" da Esquerda, afirmando que o seu GP não aceita "lições de economia" ou 

de qualquer outra natureza por parte daquela bancada, invocando a composição 

parlamentar e a representação de cada partido na Assembleia da República como 

medida da legitimidade e da confiança depositada pelos portugueses, contrapondo o 

peso eleitoral de ambas as forças políticas. Acusou ainda a Esquerda de ter 

dificuldade em "lidar com a democracia" quando os resultados eleitorais não lhe são 

favoráveis, apelando ao respeito pelas escolhas do povo português e pelos deputados 

eleitos para defender os interesses dos cidadãos. Concluiu instando o proponente a 

abandonar o que designou como "conversas da treta" e ataques de carácter pessoal 

sobre a competência técnica dos parlamentares, reiterando o cansaço da sua bancada 

perante tais juízos de valor e reafirmando a sua legitimidade democrática na discussão 

em curso. 
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Nesse momento, usou de novo da palavra o Senhor Deputado Paulo Seco (CH) para 

responder às críticas dos proponentes, focando a sua argumentação na 

sustentabilidade financeira da CASES, referindo que, ao longo de 15 anos, o 

investimento público na Cooperativa ascendeu a cerca de 70 milhões de euros e que, 

apenas no último ano, a injeção estatal foi de 3,5 milhões de euros. Apontou ainda que 

a instituição registou prejuízos fiscais em três dos últimos cinco exercícios, 

questionando a eficácia do atual modelo de financiamento público. Lançou o desafio 

aos proponentes de apresentarem alternativas de financiamento para a CASES, em 

vez de se recorrer ao Orçamento do Estado e concluiu reiterando que o Estado não 

deve ser o garante permanente da viabilidade económica de uma cooperativa e que a 

solução para a manutenção da atividade da CASES deve passar pela mobilização de 

recursos do próprio setor da economia social, e não por novos encargos para os 

contribuintes. 

 

 

Por último, o Senhor Deputado Tomás Pereira (L) retomou a palavra sublinhando a 

convergência de fundo identificada em alguns pontos da discussão, destacando 

positivamente a intervenção do Senhor Deputado Paulo Seco (CH) ao focar-se no 

"cerne da questão" e ao adotar o termo "investimento" em detrimento de "gasto", o que 

considerou uma evolução terminológica, mais adequada à natureza da CASES. 

Clarificou que o objetivo central do seu projeto de resolução é precisamente a criação 

de um grupo de trabalho que permita, em sede de diálogo com o Governo, 

cooperantes e parceiros, encontrar um modelo de financiamento e funcionamento 

sustentável. Concluiu convidando o mesmo Senhor Deputado a reler a iniciativa, 

reiterando que as preocupações e sugestões levantadas por este não só são 

compatíveis com o projeto do GP do L, como constituem o seu propósito fundamental. 
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7. A discussão foi gravada em suporte áudio1 e o respetivo registo constitui parte 

integrante da presente informação, dispensando-se assim maior desenvolvimento 

nesta sede. 

8. Realizada a discussão dos Projeto de Resolução n.os 691/XVII/1.ª (L) e 

694/XVII/1.ª (PS), remete-se esta informação a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia da República, nos termos e para os efeitos do n.º 4 do artigo 128.º do 

Regimento da Assembleia da República. 

 

Assembleia da República, 25 de março de 2025 

 

 
1 Entre os segundos 01:31:30 e 02:10:08 da gravação da reunião da Comissão de Trabalho, Segurança 
Social e Inclusão de quarta-feira, 25 de março de 2026. 

https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/10_CTSSI/CTSSI_20260325_1.mp3

